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DECISÃO Nº 62/2019
Procedimento de Ouvidoria nº 156/2019.

OBJETO: Reclamação de alta pressão na rede de água e danos na tubulação hidráulica interna.

RECLAMANTE: Sra. Rosane Souza Torres – CDC nº 61435

DEMANDADOS: AGIR - Agência Intermunicipal de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos Municipais do Médio Vale do Itajaí e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Blumenau/SC – SAMAE.

DECISÃO:
Em data de 04 de fevereiro de 2019 foi aberto o Procedimento de Ouvidoria nº 156/2019, em razão da reclamação da usuária Sra. Rosane Souza Torres, (CDC 61435) com seu imóvel situado na rua Ricardo Kasulke, 198, Bairro Fidelis, de que a rede de água naquela localidade estava com a pressão acima dos parâmetros máximos preconizados pela legislação.  Com a permissão da mesma, (termo de aceite) a Agência procedeu a instalação de um aparelho DATALOGGER de Pressão, isso em 08 de fevereiro e, segundo o Parecer Técnico nº 140/219, na oportunidade o mesmo registrou a pressão dinâmica disponível naquele momento de 84,2 m.c.a., ou seja, bem acima do máximo permitido de 50 m.c.a.
Constatada a pressão elevada, ofício foi encaminhado ao SAMAE/Blumenau, informando e questionada a situação. Em resposta oferecida através do Ofício nº 124/2019/PRES, de 06 de maio de 2019, a Autarquia se manifestou e reconheceu os fatos e se comprometeu a resolve-los dentro de suas possibilidades, como se extrai da cópia do memorando nº 208/19/MAI, este apresentando juntamente com o ofício acima citado. Na sequência a Assessoria Jurídica da AGIR, emitiu a Análise e Manifestação Jurídica nº 064/2019, e através desta, se manifestou no sentido de ser reconhecida a irregularidade e por isso entende que restou não cumprido o art. 23, caput e o § 1º, da Resolução Normativa nº 001, de 30 de agosto de 2013 e mais o art. 12, da Resolução Normativa nº 003, de 30 de agosto de 2013. Ainda em sua análise, entende que o valor da fatura do mês referência de janeiro de 2019, que apontou um consumo de 59m³ (cinquenta e nove metros cúbicos) de água, deve ser revisado, uma vez que a média da usuária nos meses anteriores foi de 13m³ (treze metros cúbicos).  Este o breve e necessário relatório e passo a decidir:

DECIDO:

Vieram-me para decisão, os autos do Procedimento Administrativo de Ouvidoria nº 156/2019, no qual a usuária sra. ROSANE SOUZA TORRES, (CDC 61435) do sistema de abastecimento de água potável do município de Blumenau (SAMAE/Blumenau) reclama que em razão da pressão eleva da rede de água em seu endereço na rua Ricardo Kasulke, nº 198, Bairro Fidelis, neste município, foi lançada em sua fatura um excesso de consumo ao qual não deu causa. 
A Ouvidoria da AGIR foi pessoalmente procurada pela usuária e após as providências legais, foi instaurado o presente procedimento administrativo, com a aferição técnica da pressão da rede, devidamente instrumentalizado e documentado por meio do Parecer Técnico nº 140/2019 que fez os testes com o instrumento de precisão DATALOGGER DE PRESSÃO, como naquele instrumento técnico detalhado e documentado.

A medição apurada registrou em data de 08.02.2019, a pressão de 84,2 m.c.a.
, quando, de acordo com as Normativas Regulatórias, essa deveria ser de no máximo 50 m.c.a. , e sobre isso assim dispõe o art. 23, da Resolução Normativa nº 001, de 30 de agosto de 2013:
“Art. 23. O fornecimento de água deverá ser realizado mantendo uma pressão dinâmica disponível mínima de 10 mca (dez metros de coluna de água) referida ao nível do eixo da via pública, em qualquer ponto da rede pública de abastecimento de água, sob condição de consumo não nulo. 

§ 1º. A pressão estática máxima não poderá ultrapassar a 50 mca (cinquenta metros de coluna de água) referida ao nível do eixo da via pública, em qualquer ponto da rede pública de abastecimento de água, sob condição de consumo nulo”.
No caso em tela, SMJ, não se aplicam as excludentes do § 2, e seus incisos, que assim estão expressos:

“§ 2º. O prestador de serviços será dispensado do cumprimento do requisito a que se refere o caput deste artigo, caso comprove que: 
I - a baixa pressão ocorreu devido a obras de reparação, manutenção ou construções novas, desde que o prestador de serviços tenha dado o aviso prévio de 48 (quarenta e oito) horas aos usuários afetados; 
II - a baixa pressão tenha sido ocasionada por fatos praticados ou atribuídos a terceiros ou por culpa exclusiva do usuário, não vinculados ao prestador de serviços. 
III - admitem-se variações da pressão estática superiores à máxima e da pressão dinâmica inferiores à mínima, desde que justificadas técnica e economicamente. (Conf. ABNT-NBR 
12218/1994 - Projeto de rede de distribuição de água para abastecimento público) e suas atualizações posteriores”.
Assim, diante da situação, que é também expressamente reconhecida pelo SAMAE/Blumenau em seu memorando Mem. Nº 208/191/MAN, de 03.05.2019, que foi pela autarquia foi juntado, onde declara que a incidência de pressões elevadas acima dos limites “...é uma realidade presente na região em questão”.  Diz ainda que em razão da altitude da edificação, a cota final da rua é de 85, e que mesmo após a readequação, “... ainda permanecerá próximo ao limite superior dado a inviabilidade técnica acima destacada”.
Assim, é certo que o SAMAE/Blumenau não vem atendendo as regras estabelecidas, ou que não atendia à época, as especificações técnicas e por isso houve a infração do Art. 12, inciso XVIII, da Resolução Normativa nº 003, de 30 de agosto de 2013: 
“Art. 12. É infração do Grupo 2, de natureza média, sujeita à penalidade de advertência ou multa, o descumprimento das seguintes obrigações: 
...

XVIII - manter a pressão nas redes de distribuição de água potável dentro dos limites e condições estabelecidas nas normas vigentes;

...”
É esse o caso in concreto à ser observado, ou seja, a aplicação de penalidade de advertência, sem multa, levando em consideração de ser a primeira infração constatada nesta modalidade.

Subsidiariamente, também fica determinada a revisão da conta da usuária, da referência de janeiro de 2019, aplicando-se para apuração do valor à ser devolvido pela Autarquia, o cálculo usual utilizado para tais eventos, observada a atualização monetária do valor apurado.
Essa a decisão. 
I - Intime-se a usuária, para querendo, interpor recurso ao Comitê de Regulação, no prazo de 15 (quinze) dias, em não concordando com a decisão.
II - Intime-se o SAMAE/Blumenau, na pessoa do Senhor Diretor Presidente da presente decisão e para, em entendendo, apresentar o seu recurso, no mesmo prazo de 15 (quinze) dias.
III - Em não havendo a apresentação de recursos ao Comitê de Regulação, voltem os autos deste Procedimento de Ouvidoria para a Direção Geral, para a instauração de Procedimento 
Administrativo Punitivo, nos termos do art. 11 e seguintes, da Resolução Normativa nº 002, de 30 de agosto de 2019.
Publique-se a decisão no DOM, para todos os seus efeitos legais, bem como nos demais locais usuais para o conhecimento público.

Blumenau (SC), em 18 de junho de 2019.

Heinrich Luiz Pasold

Diretor Geral

� O m.c.a. é uma unidade de medida de pressão que significa “metros de coluna d'água”. É utilizada tanto para dimensionar bombas d'água como em outros tipos de equipamentos hidráulicos. Refere-se à pressão da água em determinada altura.
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